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      PREÂMBULO PARTE A 

          

LICITAÇÃO N.º                                008/PREVINI/2023  

PROCESSO N.º                  2023/07/718 

MODALIDADE:       PREGÃO ELETRÔNICO      

JULGAMENTO:      MENOR PREÇO (GLOBAL) 

ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA: R$128.800,00 (cento e vinte e oito mil e 

oitocentos reais)) 

ORIGEM DOS RECURSOS:                  RECURSOS PRÓPRIOS      

PROGRAMA DE TRABALHO:                 40.01.04.122.5001.2003    

ELEMENTO DE DESPESA:                            33.90.39                  

 

 

 

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO:     DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2023  ÀS 10:00 HORAS 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ATUARIAIS POR UM PERÍODO DE 12 (doze) MESES. 

 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital, com as especificações da referida licitação, encontra-se 

disponível no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br, além de estar à 

disposição dos interessados à Rua Antenor de Moura Raunheitti, nº 95, Bairro da Luz, Nova 

Iguaçu – RJ, na sala da CPL, no horário de 10:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos 

sábados, domingos e feriados, mediante entrega de 1 (uma) resma de papel A4 e identificação 

do interessado. O Edital também poderá ser obtido, gratuitamente, no site oficial do Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu, no endereço eletrônico 

http://www.previni.com.br Informações referentes ao certame poderão ser obtidas por meio do 

telefone  

+55(21)2666-2200 ou e-mail: cpl.previni@novaiguacu.rj.gov.br 

 

 

Este Edital está dividido nas partes A, B e anexos abaixo descritos: 

Parte A             –   Informações específicas sobre o Edital; 

Parte B              –   Procedimentos da licitação; 

Anexos: (listar anexos de acordo com o objeto requisitado) 

 

 

 

Agente responsável pela elaboração do edital 

 

 

 

 

RAZÃO 
SOCIAL 

 
 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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TELEFONE: 

 CARIMBO DO CNPJ 
 

E-MAIL: 
 

RECEBIDO 
POR: 

 
DATA: 

         

 

 

 

PARTE B 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu, por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitação, mediante o Pregoeiro Leandro José Gonçalves Casara e 

equipe de apoio Daniel Conceição de Souza designados pela Portaria nº 319 de 12 de 

Setembro de 2022 e e Monique Ribeiro Sanches designados pela Portaria nº 394 de 13 de 

Outubro de 2022 torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando a 

licitação nº 008 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR 

PREÇO (GLOBAL), de conformidade com as disposições da Lei 10.520 de 2002, do Decreto 

Federal n.° 10.024 de 2019, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006  e, 

subsidiariamente, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, assim como do Decreto Municipal 

6.594 de 2002, do Decreto Municipal nº 10.662 de 2016, do Decreto Municipal 10.696 de 2016 

e do Decreto Municipal n.° 10.895 de 2017, bem como das condições a seguir estabelecidas. 

 

1 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 

1.1- A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado 

o Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br, mantido pelo Governo Federal, e regulamentado 

pelo Decreto Federal nº 10.024/19, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo 

providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para 

obtenção da chave de identificação e da senha, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da 

data determinada para a realização do Pregão Eletrônico. 

 

1.2 - A sessão do presente pregão eletrônico será iniciada no dia 14/11/2023, no endereço 

eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br, observando-se o modo de disputa 

ABERTO.  

 

1.3 - No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o 

primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data 

pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

1.4 - Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, 

exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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da etapa competitiva do pregão, o procedimento licitatório será suspenso e somente será 

retomado após a comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1.5 - A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o seu 

transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento 

de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua 

atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

1.6 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa, sendo reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após comunicação aos participantes no próprio endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

  

2 - OBJETO  

 

2.1 – A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços técnicos atuariais por um período de 12 (doze) meses. 

 

3 – DA ESTIMATIVA DE PREÇO    

 

3.1. O preço global para a execução do objeto desta Licitação foi estimado pela Administração 

em  R$128.800,00 (cento e vinte e oito mil e oitocentos reais). 

 
4.  IMPUGNAÇÕES E QUESTIONAMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1 - As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, 

obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial e no site oficial da 

Prefeitura e comunicadas aos interessados credenciados no sistema, por correio eletrônico, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

modificação não alterar a formulação das propostas. 

 

4.2 - Os questionamentos ao ato convocatório serão recebidos até 3 (três) dias úteis antes da 

abertura da sessão, devendo ser encaminhados ao seguinte correio eletrônico 

cpl.previni@novaiguacu.rj.gov.br 

 

4.3 - Os questionamentos serão disponibilizados a todos os interessados, imediatamente, e 

serão respondidos pela Comissão de Licitação por escrito, com encaminhamento de cópia da 

resposta para todos os interessados credenciados no sistema. 

 

4.4 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei, observado o prazo de pelo menos 3 (três) úteis de antecedência da data de 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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abertura da sessão, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 2 (dois) 

dias úteis. 

 

4.4.1 – As impugnações deverão ser remetidas ao seguinte correio eletrônico: 

cpl.previni@novaiguacu.rj.gov.br 

 

4.4.2 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a abertura da sessão, hipótese 

em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

          

 

5– PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado 

junto ao Provedor do Sistema da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (http://www.comprasgovernamentais.gov.br.), 

na forma do art. 9º, do Decreto Federal 10.024/19. 

 

5.2. Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

5.2.1. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, 

inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste 

qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e 

aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão Eletrônico e que se 

responsabiliza pela origem e procedência dos serviços que cotar. 

 

5.2.2. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. 

 

5.3 – Poderão participar do presente pregão eletrônico, as pessoas físicas ou jurídicas que 

atenderem a todas as exigências quanto à documentação constantes deste Edital e de seus 

Anexos. 

 

5.4 - A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

5.5 - É vedada a participação de licitantes punidos com a sanção prescrita no inciso IV do art. 

87 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como no art. 7°, da Lei Federal n.° 10.520/02, seja qual for 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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o Órgão ou Entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração 

Pública. 

 

5.6 - É vedada a participação de licitantes punidos pela Administração Municipal com a sanção 

prescrita no inciso III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

5.7 - Não será permitida a participação em consórcio. 

 

6 - CREDENCIAMENTO 

 

6.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do 

Fornecedor”, disponibilizado no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

6.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – 

SIASG – Sistema COMPRASNET. 

 

6.3 – O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

6.4 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da 

licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para 

realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

6.5 – É de exclusiva responsabilidade do licitante a utilização da senha de acesso, inclusive 

qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor 

do Sistema ou ao Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu, promotor 

da presente licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

6.6 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

6.7 - A licitante que se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa e que queira usufruir do tratamento 

privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal n.º 123/06, deverá manifestar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido diploma 

legal, especialmente no seu artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299, do 

Código Penal. 

 

6.8 - A falta da declaração de enquadramento da licitante nos termos do item 6.7 não 

conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/06. 

 

6.9 - A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa, empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa implicará a sua 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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inabilitação quando a falsidade for constatada no curso do certame, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

6.10 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances oferecidos 

durante a sessão pública. 

 

 6.11 - Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

7 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA E DE 

HABILITAÇÃO 

 

7.1 - As propostas de preço e os documentos de habilitação deverão ser enviadas 

exclusivamente por meio eletrônico, por intermédio do endereço 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br até a abertura da sessão pública da presente 

licitação, devendo as licitantes, para formulá-las, manifestarem, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que as respectivas 

propostas são adequadas ao previsto no Edital. 

 

7.2. – O envio dos arquivos digitalizados compactados das propostas de preços e dos 

documentos de habilitação dar-se-á por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3. - As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e documentos habilitatórios até a 

abertura da sessão pública da presente licitação. 

 

8 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

8.1. - A efetiva participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da apresentação da 

documentação de habilitação e proposta de preços, por meio eletrônico mediante chave de 

acesso e senha, até o dia e o horário previsto no item 1.2. 

 

8.2 - A proposta de preços, deverá: 

a) conter indicação do preço por item e total ofertado;  

b) conter preço final do objeto para cada item e o preço por item ofertado na presente 

licitação;  

c) estar datilografada/digitada e assinada por seu representante legal, devendo ser 

aposto o nome do signatário e sua qualidade na empresa; 

d) prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega das 

propostas. 

 

8.3- A Proposta de Preços poderá ser apresentada em arquivo eletrônico digitalizado do papel 

timbrado da licitante com todas especificações desde que esteja igual ao Formulário Oficial de 

Proposta.  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.4 - Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam 

às especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 

 

8.5 - Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

 

a) preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com 

no máximo duas casas decimais;  

b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: despesas com custo, 

transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais 

e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de 

qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

c) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

entrega das propostas;   

d) prazo de entrega será até 72 (setenta e duas) horas, a contar da ordem de 

fornecimento. 

 

8.5.1 – Caso os valores da proposta apresentada contenham mais de duas casas decimais, 

será considerado apenas o valor constante nas duas primeiras casas, desconsiderando-se os 

demais. 

 

8.6 – As propostas de preço serão conferidas pelo Pregoeiro, que poderá corrigir erros 

aritméticos nos cálculos e somatórios, observadas as seguintes condições: 

I – onde houver discrepância entre os valores em algarismos e por extenso 

prevalecerão os valores por extenso 

II – onde houver discrepância entre os preços parciais e o valor total prevalecerão os 

preços parciais, refazendo-se o somatório; 

III – onde houver discrepância entre unitário e preço multiplicado pela quantidade 

prevalecerá o preço unitário; 

IV – em se tratando de manifesto erro de digitação, como no caso de equívoco 

quanto às casas decimais, poderá o mesmo ser corrigido, independentemente dos 

critérios definidos acima; 

V – em se tratando de omissão de um item de valor irrisório para o total cotado, 

poderá se considerar o mesmo incluído no preço total sem qualquer acréscimo. 

 

8.6.1 – A correção dos preços nas condições previstas neste Edital poderá ser objeto de 

objeção pelo proponente, que, ao apresentá-la, ensejará a desclassificação da proposta. 

 

8.7 – Serão desclassificadas, também, as propostas que apresentem uma das seguintes 

situações: 

I – não estejam devidamente assinadas; 

II – contenham reservas ou condições limitadoras à observância dos termos deste 

Edital e seus anexos; 
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III – contenham omissões em relação a dados exigidos por este edital imprescindíveis 

para a avaliação da melhor proposta, inclusive para confirmar sua viabilidade; 

IV – apresente preço manifestamente inexequível; 

V – possuam preço global ou unitário acima do valor estimado para esta licitação; 

VI – que apresentem preços irrisórios ou de valor zero incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, conforme 

previsto no § 3º do artigo 44 da Lei Federal 8.666 de 1993. 

VII – não observar o disposto nos itens 7.1, 8.2 e 8.3 deste Edital. 

 

8.7.1 – No caso do Pregoeiro considerar o preço de algum item ou do objeto inexequível, 

concederá ao respectivo licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para que demonstre a 

viabilidade do proposto mediante documentação comprovando que os custos dos insumos de 

produção do item que pretende fornecer são coerentes com os de mercado ou que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento do objeto contratado. 

 

8.8 – Não sendo assinado o contrato ou retirada a nota de empenho dentro do prazo de 

validade da proposta vencedora esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias, se o 

proponente, consultado pela Administração, assim concordar. 

 

9 – ABERTURA DA SESSÃO, PROCEDIMENTOS DO PREGÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

 

9.1 – No dia e horário previstos, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico 

com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma de grade 

ordenatória em ordem crescente de preços. 

 

9.1.1 – No caso de empate inicial, antes da fase de lances, entre duas ou mais propostas, e 

após obedecido o disposto no § 2° do art. 3° da Lei 8.666 de 1993, a classificação se fará, 

obrigatoriamente, por ordem de cadastramento no sistema, sendo dada preferência à proposta 

que primeiro tenha sido cadastrada. 

 

9.2 – O Pregoeiro procederá à análise das propostas de preços, podendo desclassificar, de 

forma motivada, aquelas que não atendam aos requisitos dispostos no Edital e seus anexos. 

 

9.3 - Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo 

sistema contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas desclassificadas 

mediante decisão motivada do Pregoeiro. 

 

9.4– O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da etapa de lances. 

 

9.5– A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os 

autores das propostas classificadas, observando-se o modo de disputa ABERTO  

 

9.6– Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do 

recebimento do seu lance e do valor consignado no registro. 
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9.7– As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de aceitação dos mesmos. 

 

9.8– Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela 

licitante e registrado no sistema. 

 

9.9 – Os lances deverão ser ofertados em referência ao valor total, obedecido o critério de 

aceitabilidade de preço, constante no subitem 10.11 do edital. 

9.10 – Será aceita a oferta de lance em valor superior ou no mesmo valor de lance 

anteriormente ofertado por outro licitante, sendo que, nesse último caso, prevalecerá, para fins 

de classificação, aquele oferecido em primeiro lugar. 

 

9.11– Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

9.12 – O intervalo mínimo entre os lances ofertados, inclusive os intermediários, deverá ser de 

50,00 (cinquenta) reais. 

 

9.13- Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 

9.14 – No modo de disputa aberto a etapa de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos, 

sujeito a prorrogação automática sucessiva de 2 (dois) minutos caso existentes lances 

ofertados no período de 2 (dois) minutos anteriores ao encerramento da etapa. 

 

9.15 - A etapa de lances será encerrada automaticamente pelo sistema após período de 

prorrogação automática. 

 

9.16 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

   

10 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 – Para julgamento do presente Pregão será adotado como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO. 

 

10.2 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas após o encerramento da etapa de 

lances, ou caso inexistam lances, o critério de desempate será, em primeiro lugar, a 

preferência prevista no art. 44, da Lei Complementar n.° 123/06 e, em segundo lugar, a 

preferência disposta no art. 3º, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. Caso mantida a 

situação de empate, o sistema realizará sorteio para definição da melhor proposta. 

 

10.3 – Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelos 

licitantes sujeitos ao regime diferenciado disposto na Lei Complementar nº 123/06 sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. 
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10.4 – Sendo verificada a ocorrência de empate entre licitante microempresa, empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, sociedade cooperativa e outros licitantes, será 

assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, 

empresas de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa, nos 

termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

10.5 – Para efeito do disposto no subitem 10.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

 

10.5.1 – O licitante sujeito ao regime diferenciado da Lei Complementar n.º 123/06  melhor 

classificado, será convocado para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será o objeto adjudicado 

em seu favor. 

 

10.5.2 – Não ocorrendo a contratação de licitante sujeito ao regime diferenciado da Lei 

Complementar n.º 123/06 que se apresente na situação descrita no subitem 10.5.1, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo estabelecido no 

subitem 10.3, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito. 

 

10.5.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelos licitantes sujeitos ao regime 

diferenciado disposto na Lei Complementar nº 123/06 que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 10.3 deste edital, será convocada para apresentar melhor oferta 

aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

10.6 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 10.4 deste Edital, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

10.7 – A condição prevista no subitem 10.4 deste Edital, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por licitante sujeito ao regime diferenciado da Lei 

Complementar n.º 123/06. 

 

10.8 - Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas no edital. 

 

10.9 – O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 

caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação da proposta ou do lance 

de menor valor. 
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10.10 - A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços 

ofertados na fase competitiva, assim como eventual documentação complementar, em arquivo 

único compactado, dentro do prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do pregoeiro.  

 

10.11 – O critério de aceitabilidade das propostas de preços pelo PREVINI será o valor unitário 

e total da estimativa orçamentária, sendo desclassificada qualquer proposta de preços acima 

dos referidos critérios. 

 

10.12- Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor, passará o 

Pregoeiro ao julgamento da habilitação observando as seguintes diretrizes: 

 

a) O Pregoeiro deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, no certame, de licitante 

declarada suspensa de participar em licitações, impedida de contratar com a 

Administração ou declarada inidônea. 

 

b) O Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante detentora da 

oferta de menor valor por meio da análise dos documentos enviados nos termos do item 

7.1 ou por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, bem como apreciará a documentação complementar descrita no 

item 10.10 deste edital; 

 

c) Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos no item 11.2 deste 

edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou 

falhas mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados; 

 

c.1) Essa verificação será registrada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser 

anexados aos autos do processo administrativo respectivo os documentos obtidos por meio 

eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

 

 

d) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a realização de 

diligências para confirmar a regularidade da licitante quanto às condições de habilitação, 

indicando desde logo a data e hora em que a sessão será reaberta. 

 

e) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos equipamentos 

ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a alínea “b”. Na 

hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante decisão 

motivada. 

 

10.13 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital acerca da habilitação, a 

licitante será declarada vencedora do pregão e será convocada para subscrever o 

contrato/retirar a Nota de Empenho. 

 

10.14 – Na hipótese de recusa em assinar o referido instrumento, poderá, a critério da 

Administração, ser aplicada a penalidade de suspensão temporária do direito de participar em 

licitação e de impedimento de contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
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prejuízos das multas previstas em edital e das demais cominações legais, conforme art. 7º da 

Lei nº 10.520/2002. 

 

10.15 – De acordo com o inciso XVI, do artigo 4º da Lei 10.520/02, se a oferta não for aceitável 

ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, segundo o critério do 

menor preço/ maior desconto e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, garantido ao Pregoeiro negociar 

diretamente com o proponente escolhido em atendimento ao inciso XVII, do art. 4º da Lei 

10.520/02. 

 

10.16– Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os 

atos e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço 

eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

 

11- HABILITAÇÃO 

 

11.1– Encerrada a sessão pública, a licitante declarada vencedora deverá remeter, ao 

PREVINI, a documentação de habilitação antes encaminhada por meio do Sistema 

COMPRASNET em via física, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do encerramento da 

sessão de julgamento.  

 

11.1.1 – Não serão aceitos protocolos como substitutos de quaisquer das documentações 

exigidas neste Edital. 

 

11.1.2 – Poderá a licitante apresentar Certificado de Cadastro do Instituto de Previdência 

dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu, não sendo necessária a apresentação dos 

documentos contidos no subitem 11.2, com exceção dos documentos com a validade expirada, 

os não contidos no certificado e os atestados de capacidades técnicas, sendo assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados nele contido. 

 

11.1.3 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

11.2. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

 

 

I - Habilitação Jurídica: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações subsequentes, em vigor e 

atualizados, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se 

tratando de sociedade empresária, onde a empresa deverá comprovar que possui objeto 

social compatível com o licitado; 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deverão ser acompanhados de 

prova da diretoria em exercício e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

 

c) Documentos, devidamente registrados no Registro Público das Empresas Mercantis, 

que indiquem os atuais administradores e/ou diretores das sociedades empresárias; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

 

e) Atos constitutivos devidamente registrados no cartório competente, em se 

tratando de Empresa          Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI; 

 

f) Cédula de identidade e Certidão de matrícula no Registro Público de Empresas 

Mercantis, no caso de empresa individual. 

 

II – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 

através da apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais, à Dívida Ativa da União e à Previdência Social (ou positiva com efeito de 

negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a inexistência tanto de débitos 

inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, que 

consistirá em certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, na forma da lei;  

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, observadas as seguintes hipóteses e 

condições: 

 

 

I - Para todos os licitantes sediados no Município de Nova Iguaçu:  

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais; ou 

 

ii) Certidão Positiva com efeito de Negativa.  
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II - Para os licitantes que não possuem qualquer inscrição, ainda que eventual, 

neste Município: 

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com efeito de Negativa 

expedida pelo Município de sua sede. 

 

III – Para todos os licitantes que possuam inscrição, ainda que eventual, no 

cadastro imobiliário do Município de Nova Iguaçu: 

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa do Município de Nova Iguaçu (antiga Certidão de Regularidade Fiscal); e 

conjuntamente, 

 

ii) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com Efeitos de Negativa, 

expedida pelo Município de sua sede. 

 

f) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

g) Prova de regularidade Trabalhista através de apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva (com efeito de negativa) de Débitos 

Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e 

a Resolução Administrativa TST n° 1470/2011. 

 

III – Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da empresa. Para as empresas sediadas no Município do Rio 

de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de certidões expedidas pelos 1º, 

2º, 3º e 4º ofícios do Registro de Distribuição. As empresas sediadas em outras 

Comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar 

Certidão Negativa de Falências de todos os ofícios do Registro de Distribuição de sua 

jurisdição e declaração passada pelo fórum local ou Juízo distribuidor, indicando quantos 

cartórios ou ofícios de registros competem àquelas distribuições; 

 

a.1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo 

de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso 

seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, 

que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.  

 

 

    b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que deverá vir acompanhado de demonstrativo assinado 

por representante legal do licitante e por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, comprovando possuir, até a data da abertura desta licitação, boa situação 

financeira, através dos índices financeiros e econômicos abaixo discriminados, vedada a 



 

Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 - Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26.260-050 
PABX/Fax: (21) 2666-2200.   Site: www.previni.com.br     E-mail: previni@previni.com.br 

 

 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta, discriminando ainda os índices, conforme abaixo:  

 

• Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

      ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

              

• Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação 

da seguinte    fórmula: 

 

 ILC= AC / PC 

 

Onde: AC é o ativo circulante; PC é o passivo circulante; RLP é o realizável a longo 

prazo; ELP é o exigível a longo prazo e AT é o ativo total.             

 

b1) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social 

exigidos no item anterior deverão ser assinados por contabilista habilitado para tal e pelo 

responsável pela licitante. 

 

b.2) Na hipótese da licitante apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer um dos 

índices constantes da alínea “a”, a licitante poderá comprovar ter patrimônio líquido 

positivo mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 

b.3) Entenda-se por “apresentado na forma da Lei”. 

 

 As demonstrações Contábeis devem estar com o termo de abertura e de 

Encerramento devidamente registrados ou arquivados na Junta Comercial do 

estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas folhas numeradas, ou seja, 

cópia fiel do livro Diário, autenticado. Em se tratando de empresas sujeitas à 

tributação do imposto de renda com base no lucro real que se enquadra na 

Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007, deverá apresentar 

a Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida ao Sistema Público de 

Escrituração Digital, por meio de Recibo de Entrega de Livro Digital; 

 As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar 

cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito 

Federal, conforme o Lugar em que esteja situada a empresa, ou em jornal de 

grande circulação; 

 As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, 

exceto o Balanço de Abertura que será apresentado por Empresa constituída no 

exercício em curso; 

 Até 30 de junho serão aceitas Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício 

encerrado. Após essa data, é obrigatória a apresentação das Demonstrações do 

ultimo exercício encerrado; 

 A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para analise 

econômico – financeira de todas as empresas, independente do porte, 

classificação ou enquadramento para fins tributários. 
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     b.4) As sociedades constituídas há menos de um ano poderão participar da licitação 

apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo 

represente da sociedade no lugar do documento previsto na alínea “b” acima. 

 

 

 

IV – Da Qualificação Técnica: 

 

a) Comprovar, através de, no mínimo 01 (um), Atestado de Capacidade Técnica, ter a 

empresa fornecido os mesmos materiais em quantidade compatíveis com as exigidas 

neste edital. Esse documento deverá ser emitido, em papel timbrado, pelo órgão público 

ou pela empresa privada que foi atendida e ser inserido no envelope que contenha a 

Documentação de Habilitação. 

 

   V – Das Declarações: 

 

a) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores 

menores, em obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia 

Regional do Trabalho no Estado onde as licitantes tenham sede, ou Declaração que 

não emprega menor, conforme abaixo: 

 

 Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 

n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

 

b) Declaração, conforme modelo em anexo, que:  

 

 Não possuímos nosso quadro funcional servidor público ou em nosso 

quadro funcional, servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação;  

 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder 

Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) 

por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o 

segundo grau, ou por adoção, nos termos do Art.119 da Lei Orgânica 

Municipal;  

 Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos  preços e 

condições constantes da presente proposta por 60 (sessenta) dias 

corridos a partir da data da apresentação da mesma;  

 Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à 

contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus 

anexos;  

 Não se encontra cumprindo nenhuma das penalidades previstas nos 

incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666 de 1993 e art. 7º da Lei 

nº 10.520/2002. 
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11.2.1 – Nos casos em que a validade da certidão apresentada não estiver expressa no 

documento, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de 

emissão, sendo que a certidão de ICMS para Contribuinte terá validade de 180 (cento e 

oitenta) dias e para Não Contribuinte terá a validade de 12 (doze) meses. 

 

11.3 – Na hipótese de cuidar-se de microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual e sociedades cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 

11.488/2007, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação 

habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato.  

 

11.3.1. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a licitante for 

declarada vencedora do certame para a regularização da documentação, realizando o 

pagamento ou o parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas, com efeito de negativa. O prazo a que se refere este subitem poderá, a critério do 

Município de Nova Iguaçu, ser prorrogado por igual período, consoante artigo 43, § 1º, da Lei 

Complementar nº 123/06, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/14. 

 

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1 - Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem 

lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, 

desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em campo próprio do sistema, no 

prazo nele estabelecido. 

 

12.1.1 - A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.  

 

12.2 - Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

quando lhe será concedida o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 

recurso sendo endereçadas o Pregoeiro, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

12.2.1 – As razões de recursos e das contrarrazões deverão ser enviadas por meio de campo 

próprio no sistema eletrônico.   

 

12.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

12.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, de acordo com art. 22, XXI 

do Decreto Municipal 6.594 de 2002. 

 

12.5 - O Pregoeiro analisará o recurso para fins de reconsideração, fazendo subir à apreciação 

da autoridade superior em caso de manutenção da decisão. 
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12.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que 

não houver recurso. 

 

13.1.1 - No caso de haver interposição de recurso, caberá a autoridade competente a 

adjudicação do objeto. 

 

13.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

14 - DO RECEBIMENTO 

 

14.1 - O objeto do contrato será recebido pela efetiva entrega do objeto contratual, observada a 

seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, 

que deverá ser elaborado no prazo de 10 (dez) dias contados da entrega do objeto; 

b) definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, 

após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias de observação e vistoria, contados a partir do 

último recebimento provisório, desde que comprovado o exato cumprimento das 

obrigações contratuais. 

 

14.2 - Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será 

comunicado à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, 

sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

          

15 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

15.1 - O prazo de entrega do objeto será de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da ordem 

de fornecimento, sujeito a alterações a depender da necessidade da Administração, nos 

moldes do art. 65 da lei 8666/93. 

 

16– DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo máximo de 

10 (dez) dias assinar o contrato. 

 

16.2. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 

16.3. O não comparecimento no prazo no item 16.1 ou a não comprovação das condições de 

habilitação acarretarão a perda da expectativa do direito de contratar, sem prejuízo da 
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imputação das sanções previstas na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 6.594/02 e, 

subsidiariamente, nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93. 

 

16.4. Na hipótese de não apresentação no prazo fixado no item 16.1 ou de não preenchimento 

das condições de habilitação conforme item 16.2, o Pregoeiro examinará as propostas 

subseqüentes, na ordem de classificação, até que haja a apuração de uma que atenda o edital, 

sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

16.5. Nas situações previstas no subitem anterior, o Pregoeiro deverá negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido preço melhor.  

 

16.6. Não sendo assinado o contrato dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta 

poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias, se o proponente, consultado pela Administração, 

assim concordar. 

 

17 - DA FISCALIZAÇÃO  

 

17.1 - A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação ficará a cargo da 

Secretaria Requisitante, nos termos do art. 51, do Decreto Municipal n.º 10.662/16. 

 

17.2 - Os atos da fiscalização realizados pelo MUNICÍPIO não eximirão a empresa a ser 

CONTRATADA de qualquer responsabilidade decorrentes da execução do contrato. 

 

18 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

 

18.1 - A inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração, sujeita a licitante vencedora, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla 

defesa, as seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da 

parcela em atraso; 

 

c) multa de 5% (cinco por cento) incidirá sobre o valor total do contrato, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa 

corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se 

sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

 

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total em caso de rescisão por culpa da 

CONTRATADA;  

 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo máximo de 02 (dois) anos;  

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade prevista no 
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subitem anterior, que será concedida sempre que a empresa ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base  na 

alínea “e”, observado quando for o caso, o disposto no art. 7º da Lei Federal 10.520 de 

2002.  

 

18.1.1 - A imposição de multa até o valor de 250 UFINIG’s é de competência do Diretor-

Presidente do Previni, assegurados a ampla defesa e o contraditório. A aplicação das demais 

sanções será da competência do Prefeito Municipal, segundo o § 5º do art. 51 do Decreto 

Municipal 10.662 de 2016. 

 

18.1.2 - A penalidade de advertência poderá ser aplicada pela comissão de fiscalização, nos 

moldes do Decreto Municipal nº 10.662 de 2016. 

  

18.1.3 - A empresa será notificada sobre a anotação da infração e terá 5 (cinco) dias úteis para 

apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação sendo o prazo 

ampliado para 10 (dez) dias na hipótese prevista na alínea “f” do caput deste item. 

 

18.1.4 - Cada uma das sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do subitem 18.1 poderá ser 

aplicada juntamente com as constantes na letra “b”, “c” e “d”. 

 

18.1.5 - Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não 

tenha se verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o 

primeiro documento de cobrança apresentado pela contratada após aplicação da sanção, 

permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação.  

 

18.1.6 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

18.1.7 - A aplicação das sanções prevista neste item observará o disposto no Decreto 

Municipal 10.662 de 2016. 

 

18.1.8 - O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado 

de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 

proporcionalidade e os limites dispostos no art. 7º, da Lei nº 10.520/02 e no art. 87, III, da Lei nº 

8.666/93. 

 

19 - RESCISÃO 

 

19.1 - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo 

com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

20 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

20.1 - O PREVINI fará o pagamento, por meio de depósito em conta bancária a ser indicada 

pela CONTRATADA e aceita pelo PREVINI.     

 

20.2 - Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente à entrega efetiva do objeto 

da licitação, nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas no Termo de Referência. 



 

Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 - Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26.260-050 
PABX/Fax: (21) 2666-2200.   Site: www.previni.com.br     E-mail: previni@previni.com.br 

 

 

 

20.3 - Eventuais discrepâncias no objeto entregue poderão acarretar glosa no valor da 

solicitação de pagamento. 

 

20.4 - O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio observado o 

disposto no Decreto Municipal nº 10.696 de 2016. 

 

20.5 - O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final do período do 

adimplemento da obrigação, devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de 

pagamento, obedecidos o disposto no art. 40, XIV, “a” da Lei Federal 8.666 de 1993. 

 

20.6 - Caso se faça necessária à representação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a 

partir da data da respectiva reapresentação. 

 

20.7 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato 

ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM 

e serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a titulo de 

compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

20.8 – Os pagamentos realizados pelo PREVINI em prazo inferior ao estabelecido serão 

realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 

antecipação.  

 

20.9 - No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao PREVINI, será devido o 

pagamento de 0,1% (um décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa adequada para a 

ocorrência do atraso. 

 

21 - ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

21.1 - O preço global para a execução do objeto desta licitação foi estimado pela Administração 

Municipal R$128.800,00(cento e vinte e oito mil e oitocentos reais),conforme especificações 

do Termo de Referência. 

 

21.2. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período 

de 12 (doze) meses a contar da data base utilizada para formulação da proposta. Os eventuais 

reajustes seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer, mediante expresso 

requerimento do contratado, com periodicidade anual e deverão utilizar o índice IGPM. 

 

21.3 A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, em virtude de eventos 

supervenientes, a fim de assegurara manutenção do equilíbrio econômico – financeiro, desde 

que devidamente justificada nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

22 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

22.1. As despesas com a execução do objeto da presente licitação, durante o exercício de 

20....., correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39    
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PROGRAMA DE TRABALHO: 40.0104.122.5001.2.003   

FONTE DE RECURSO: PRÓPRIA  

 

22.2. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação 

orçamentária própria, sempre precedida do empenho.  

 

23 - DA GARANTIA  

 

23.1. A CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato, deverá 

fornecer a garantia de execução contratual de 5% do valor da contratação, a ser restituída após 

a execução satisfatória das obrigações da contratada, a saber: 

I – caução em dinheiro. 

II – seguro - garantia; 

III – fiança bancária. 

 

23.2. Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para 

que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 

23.3. Em caso de rescisão do Contrato motivada por culpa da CONTRATADA, a garantia 

reverterá integralmente aos cofres do PREVINI, o qual cobrará a mesma diferença apurada 

entre o valor da garantia depositada e do débito verificado. 

 

23.4. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o PREVINI recorrerá à garantia 

citada a fim de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela 

empresa CONTRATADA, com o intuito de reparar tais danos. A CONTRATADA ficará obrigada 

a reintegrar o valor da garantia no prazo de 03 (três) dias úteis após sua notificação, nos 

seguintes casos: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à contratante decorrente de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; e 

d)  obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela contratada. 

 

23.5. Qualquer garantia que venha a ser prestada deverá obrigatoriamente ser depositada na 

Tesouraria do PREVINI, situada à Rua Antenor de Moura Raunehitti, nº 95, Bairro da Luz, Nova 

Iguaçu/RJ, Tel.: (21) 2666-2200. 

 

 

 

 

24 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas ou aqueles relacionados aos documentos de 

habilitação, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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24.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou da habilitação, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

24.2 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 

deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei nº 10.520 de 2002, e no 

Decreto Municipal 6.594 de 2002, e, subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666 de 1993. 

 

24.3 - Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, Servidores da CPL. 

 

24.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 

em vigor. 

 

24.5 - O PREVINI não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 

24.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos no procedimento licitatório, serão observados no 

art. 110 e seu parágrafo da Lei Federal 8.666 de 1993. 

 

24.7 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei Federal 8.666/93, 

assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de 

revogação ou anulação.  

 

24.8 - Integram este Edital os seguintes Documentos:  

 

Anexo      I        –  TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo     II        –  MINUTA DE CONTRATO  

 

Nova Iguaçu, XX de XXXXXXXX de 2023. 

 

                     

...................................................... 

Leandro José Gonçalves Casara 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DADOS DA ENTIDADE CONTRATANTE 
 
Órgão: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu – 
PREVINI 
CNPJ: 03.450.083/0001-09 
Endereço: Rua Antenor de Moura Raunheitti, n.º 95 – Bairro da Luz  
CEP:26.260-050 
Cidade: Nova Iguaçu – RJ 
Fone: (21) 2666-2200 

 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
O objeto do processo licitatório é a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços técnicos atuariais pelo prazo de doze meses prorrogáveis para 

o Fundo de Previdência do Município de Nova Iguaçu.  

2.1.1 A elaboração de Nota Técnica Atuarial – NTA; 
2.1.2 A elaboração de Relatório de Avaliação Atuarial; 
2.1.3 A elaboração de Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – 
DRAA; 
2.1.4 A elaboração de Estudo de Aderência das Hipóteses Biométricas. 
 
3. JUSTIFICATIVA  
 
O PREVINI é o órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social dos 
servidores do município de Nova Iguaçu/RJ, possuindo como uma de suas 
atribuições, gerenciar os planos de benefícios e de custeios.  
O PREVINI possui 11.140 segurados, divididos em 6.537 servidores ativos e 
4.603 inativos e pensionistas, conforme os dados de junho de 2023. 
Os serviços objeto do presente Termo de Referência são de caráter obrigatório 
para os Regimes Próprios de Previdência Social para atendimento às 
exigências contidas na Emenda Constitucional n.º 20/98, Emenda 
Constitucional n.º 41/03, Emenda Constitucional n.º 47/05, Emenda 
Constitucional n.º 103/19, Lei Complementar 101/00, Lei Federal n.º 9.717/98, 
Portarias do MPS n.º 402/08 e 403/08, Portaria MTP N.º 1.467/2022 e demais 
legislações vigentes. 
A contratação de empresa especializada em atuária para prestação dos 
serviços de consultoria e assessoria atuarial é necessária, pois, o PREVINI tem 
a obrigatoriedade anual de verificar a viabilidade de funcionamento e manter o 
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS do município de Nova Iguaçu, por meio 
do cálculo atuarial, com emissão do relatório de Avaliação e Reavaliação 
Atuarial, Parecer Atuarial, entre outras providências legais e necessárias.  
Os serviços também são importantes para a emissão do Certificado de 
Regularidade Previdenciária – CRP, que é um documento fornecido pela 
Secretaria de Previdência – SPREV, atestando o cumprimento dos critérios e 
exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo 
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Regime Próprio de Previdência Social de um Estado, do Distrito Federal ou de 
um Município, ou seja, atesta que o ente federativo segue normas de boa 
gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos 
seus segurados. O município que não estiver com o CRP sofre sanções, dentre 
elas o impedimento de receber transferências voluntárias de recursos pela 
União.  
Os serviços especificados compreendem, também, a definição de cenários e a 
realização de simulações em função de possíveis reformas previdenciárias ou 
alterações Legislativas no modelo de financiamento do RPPS. 
 
4. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
4.1: Assessoria e Atuarial 

a) Apresentação de relatórios sobre os benefícios constantes no plano de custeio 

e suas alterações; 

b) Remodelagem da Nota Técnica Atuarial (NTA); 

c) Realização de Estudo Atuarial com objetivo de encaminhamento dos resultados 

ao Ministério da Fazenda (SPS); 

d) Realização de estudos de provisões de benefícios concedidos de forma 

mensal; 

e) Acompanhamento dos processos administrativos e das notificações no sistema 

CadPrev em trâmite perante o Ministério da Fazenda (SPS); 

f) Auxílio Técnico na montagem dos processos administrativos a serem 

apresentados no Ministério da Fazenda (SPS) e ao Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro; 

  

4.2: Realização de Visitas Técnicas 
 

a. O responsável técnico da Contratada deverá realizar, obrigatoriamente, uma 

visita técnica presencial, a cada 15 (quinze) dias, na sede do PREVINI; 

b. O responsável técnico da Contratada, além da obrigatoriedadade da visita 

quinzenal, poderá ser convocado a participar de compromissos presenciais, 

para participação em reuniões, em apresentações e em audiência pública de 

prestação de contas, sendo que, nesta última, apresentará a situação atuarial 

do PREVINI; 

c. O responsável técnico da Contratada também poderá ser convocado a 

participar de reuniões no formato online com dirigentes, servidores e órgãos 

colegiados do PREVINI (Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo, Conselho 

Fiscal e Comitê de Investimentos); 

d. Quando da participação em reuniões promovidas pelo PREVINI para 

apresentação dos trabalhos realizados, o responsável técnico da empresa 

contratada deve explicar conceitos e aplicar técnicas para permitir que 

servidores e conselheiros do PREVINI e o público em geral compreendam as 

informações;  

 

4.3: Especificações Técnicas dos Estudos Atuariais 
 

a) Realização de crítica do banco de dados; 
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b) Demonstrativos de Projeções; 

c) Atendimento dos requisitos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 

d) Apresentação de cenários para amortização do déficit atuarial; 

e) Efetuar cálculo das reservas matemáticas dos benefícios concedidos e a 

conceder; 

f) Preenchimento do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial; 

g) Efetuar Fluxo Financeiro com devidos anexos; 

h) Realização de Fluxo Financeiro e Atuarial; 

i) Efetuar demonstrativos de Projeções Atuariais de acordo com Artigo 53 §1º, 

Inciso II da LRF; 

j) Efetuar cálculo das Reservas Técnicas Mensais para novos benefícios 

concedidos e seus reflexos; 

k) Escolha das tábuas e índices técnicos a serem aplicados nos estudos. 

 

4.4: Especificações de Estudos Complementares 
 

a) Realização de estudos de impacto atuarial em casos de alteração salarial; 

b) Realização de estudos de impacto atuarial em casos de propostas legislativas 

de plano de cargos e salários, bem como, alteração de estatuto; 

c) Realização de estudos para simulação de taxas de juros ou projeção de 

rentabilidade econômica financeira; 

d) Realização de projeção atuarial após realização de concurso público. 

 

4.5: Serviços Técnicos Complementares Atuariais 
 

a) Realização de estudos de impacto atuarial; 

b) Realização de estudo de vinculação de receitas de contribuição extra de 

magistério; 

c) Realização de estudo de vinculação de receitas tributárias (Imposto de Renda); 

d) Realização de estudos mensais de provisão matemática; 

e) Elaboração de Proposta Atuarial de Reversão Parcial ou Total da Segregação 

de Massas. 

 
5: Serviços Técnicos Patrimoniais e Administrativos 
 

a) Apresentação de parecer técnico objetivando possível incorporação de bens ou 
desmobilização  patrimoniais ao/do Fundo de Previdência; 

b) Análise preliminar em Bens Imóveis passível de Aporte; 
c) Realizar análise dos laudos mercadológicos confeccionados; 
d) Elaborar Minuta de Projeto de Lei específico objetivando o Aporte de Bens; 
e) Auxílio técnico na correta contabilização do Bem Aportado. 

 

6: Qualificação Previdenciária 
 
6.1: Realização de Curso de Qualificação Previdenciária relacionados: 

a. Ciências Atuariais; 
b. Noções Gerais de RPPS; 
c. Compensação Previdenciária. 
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7: Serviços Técnicos Previdenciários Complementares 
 

a. Realização de 01 (uma) audiência pública ou online para explanação de 
resultados dos estudos atuariais; 

b. Realização de 01 (uma) palestra sobre temas pertinentes ao objeto deste 
termo de referência a ser definido pelo contratante; 

c. Preparação de documentos atuariais pertinentes aos serviços prestados, 
objetivando renovação ou nova certificação ao Pró-Gestão.  

d. Prestar assessoria na elaboração de respostas a eventuais questionamentos e 
esclarecimentos a serem exigidos pelos órgãos fiscalizadores, e na elaboração 
de outros documentos, demonstrativos, pareceres ou relatórios de natureza 
atuarial que venha a ser exigido por força de Lei Municipal ou Federal; 

e. Apresentar proposta de ajuste na metodologia e na elaboração dos cálculos, 
quando estas não mais representarem a realidade existente do plano de 
previdência; 

f. Realização de estudos de provisão mensal de benefícios concedidos. 
 

8: Serviços Técnicos Administrativos e Contábeis 
 

a. Preenchimento mensal e acompanhamento de DIPR; 
b. Preenchimento mensal e acompanhamento de DAIR; 
c. Preenchimento mensal e acompanhamento de DPIN; 
d. Preenchimento mensal e acompanhamento de DRAA; 
e. Preenchimento e acompanhamento de parcelamentos via CADPREV; 
f. Acompanhamento e preenchimento de informações do sistema CADPREV. 

 

9: Estudo de Hipóteses e Aderência 
 
9.1: Elaboração do Relatório das Hipóteses, para o exercício seguinte; 
 
9.2: O estudo deverá contemplar os seguintes requisitos mínimos: 

a) Analisar a Taxa de sobrevivência de válidos e inválidos e de entrada em 
invalidez; 

b) Analisar a Taxa real de crescimento das remunerações; e 
c) Analisar a Taxa Atuarial de juros. 
d) O estudo técnico será decorrente da confrontação entre as probabilidades 

decorrência de morte ou invalidez constantes das tábuas utilizadas e aquelas 
constatadas para a massa analisada, contemplando 5 (cinco) exercícios 
anteriores ao da realização do estudo; 

e) O estudo técnico deverá apresentar a legislação do ente federativo que trata 
dos cargos, carreiras e estrutura remuneratória dos segurados ativos do RPPS, 
descrição da estrutura geral remuneratória prevista na legislação doente 
federativo e a aplicabilidade do método utilizado a essa estrutura, as 
estatísticas de distribuição dos segurados ativos do RPPS nos cargos, 
carreiras e respectivas remunerações, a descrição e análise do histórico do 
crescimento salarial, por estrutura funcional e remuneratória dos segurados 
ativos do RPPS, ao menos dos 5 (cinco) exercícios anteriores ao da realização 
do estudo; cópia das manifestações fundamentadas encaminhadas pelo ente 
federativo, na forma da portaria 1467/2022, relacionadas ao estabelecimento 
de políticas ou à execução de programas de gestão de pessoal; 
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f) O estudo técnico da convergência entre a hipótese de taxa de juros e as 
rentabilidades obtidas pelos recursos garantidores do plano de benefícios do 
RPPS, bem como em relação à taxa de rentabilidade projetada, no longo 
prazo, deverá apresentar a descrição da metodologia utilizada para aferição do 
histórico de rentabilidade da carteira de investimentos do RPPS, indicando as 
fontes de dados, o histórico da rentabilidade da carteira de investimentos do 
RPPS dos 3 (três) exercícios anteriores ao da realização do estudo; as 
informações relativas às metas e estratégias de investimento estabelecidas na 
política anual de aplicação dos recursos do RPPS dos 3 (três) exercícios 
anteriores ao da realização do estudo, a análise do comportamento das 
rentabilidades obtidas em relação às metas estabelecidas, as rentabilidades 
projetadas a partir da carteira de investimentos que compõe os recursos 
garantidores do plano de benefícios do RPPS, conforme a sua atual política 
anual de investimentos, considerando cada segmento de aplicação; e indicação 
da aderência ou não da hipótese da taxa real de juros utilizada nas últimas 3 
(três) avaliações atuariais e de eventual necessidade de alteração da que está 
sendo atualmente utilizada. 

 

10. EQUIPE TÉCNICA 

 
a) Pelo aos menos, três (03) Atuários devidamente inscritos no Ministério do 

Trabalho e Emprego; 
b) Um advogado devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil; 
c) Um administrador devidamente inscrito no Conselho Regional de Administração; 
d) Um contador devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade; 
e) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica que demonstre 

realização dos serviços descritos neste Termo de Referência. 
 

Observação: Os profissionais mencionados como integrantes da equipe técnica 
estão devidamente vinculados como responsáveis pela empresa, seja com 
contrato, carteira ou sócio. 

 

11. OUTRAS EXIGÊNCIAS 

 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

b. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 
relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa 
da União; 

c. Certidão de regularidade de débito com a (s) Fazenda (s) Estadual e Municipal, 
da sede ou do domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 

d. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa. 

 
12. ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica de Assessoria e Consultoria Atuarial; 
b) Atestado de Capacidade Técnica de Estudos de Impacto Atuarial; 
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c) Atestado de Capacidade Técnica de Formação Previdenciária com os temas 
previstos no item 6 do Termo de Referência; 

d) Atestado de Capacidade Técnica de Vinculação de Receitas de Contribuição 
extra de Magistério; 

e) Atestado de Capacidade Técnica de Vinculação de Receitas Tributárias 
(Imposto de Renda); 

f) Atestado de Capacidade Técnica Reversão Parcial ou Total da Segregação de 
Massas; 

g) Atestado de Capacidade Técnica de Vinculação de Bens Patrimoniais; 
h) Atestado de Capacidade Técnica de Serviços Técnicos voltados ao Pró 

Gestão; 
i) Atestado de Capacidade Técnica Serviços Administrativos ou Contábeis na 

área Previdenciária; 
j) Atestado de Capacidade Técnica de Estudo de Hipótese e Aderência.  

 
Obs: Os Atestado de Capacidade Técnica deverão constar em nome da empresa 
licitante. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Manter-se, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas, nestas incluídas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

b) Executar os serviços de acordo com as especificações constantes no detalhamento do 

objeto, dentro do prazo estabelecido e local a ser definido pela CONTRATANTE; 

c) Arcar com todas as despesas relacionadas com o fornecimento do objeto, incluindo 

despesas diretas e indiretas necessárias a execução dos serviços; 

d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;  

e) Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelos fiscais do contrato, 

sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo as reclamações formuladas;  

f) Cumprir fielmente as cláusulas contratuais e, sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE, dirimir qualquer dúvida que vier a acontecer atinente à execução do 

serviço;  

g) Realizar os serviços constantes deste Termo de Referência com estrita observância da 

legislação e das disposições regulamentares aplicáveis, devendo observar, ainda, 

absoluto sigilo em relação às informações e documentos a que a Contratada tiver 

acesso em decorrência de seus serviços;  

h) Fornecer mão de obra qualificada e necessária à execução do serviço, não restando 

nenhuma responsabilidade ao Município por questões trabalhistas, previdenciárias ou 

outras decorrentes entre a relação da CONTRATADA com seus funcionários; 

i) Os preços deverão incorporar todos os custos operacionais da atividade, os tributos 

eventualmente incidentes, bem como as demais despesas diretas e indiretas (despesas 

com mão de obra; insumos, alimentação e hospedagem — quando houver 

necessidade — montagem, desmontagem, e execução do serviço; despesas com 
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translado de equipamento, transporte e outros), não cabendo ao PREVINI nenhum 

custo adicional;  

j) Manter sigilo em relação, todas as informações obtidas pela Contratante, dos 

documentos manipulados ou produzidos no cumprimento das obrigações assumidas 

da Contratação, observando ainda a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, Lei 

nº13.709, de 14 de agosto de 2018, no que lhe for cabível;  

k) Refazer ou adequar, às suas expensas, todo e qualquer serviço executado ou em 

execução em desacordo com as normas e legislação exigidas e padrões de qualidade 

exigidos, com defeito, vício ou má qualidade;  

l) Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto nos termos da legislação 

vigente;  

m) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 

execução da prestação de serviços;  

n) Se, no decorrer da execução do contrato, surgirem eventos ou características 

relevantes que possam vir a afetar a realização dos serviços contratados, a contratada 

deverá comunicar acerca do ocorrido ao CONTRATANTE; 

o) Propiciar esclarecimentos e informações de cunho técnico, quando solicitado, visando 

facilitar o entendimento dos resultados apresentados, bem como os reflexos na 

política previdenciária da Administração Pública Municipal;  

p) Credenciar junto ao PREVINI um representante para prestar esclarecimentos e 

informações de cunho técnico, quando solicitado, visando facilitar o entendimento dos 

resultados apresentados, bem como reflexos na política previdenciária da 

Administração Pública Municipal e indicar responsável técnico pela execução dos 

serviços legalmente habilitado; 

q) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social 

ou estatuto, conforme o caso, principalmente no caso de modificação do telefone, 

endereço eletrônico ou físico, sob pena de infração contratual;  

r) Observar e fazer cumprir o Código de Ética do PREVINI, no que lhe for cabível; 

s) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alterações da constituição social 

ou estatuto, conforme o caso, principalmente no caso de modificação do telefone, 

endereço eletrônico ou físico. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
a) Efetuar o pagamento correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal, após 

o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente atestada, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências no instrumento contratual;  

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, bem como atestar na Nota 

Fiscal/Fatura, a efetiva execução do serviço, por meio de representante especialmente 

designado pela Administração;  

c) Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que 

disponha e que eventualmente venham a ser solicitados;  
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d) Tomar as providências necessárias visando facilitar o desempenho dos serviços por 

parte da CONTRATADA;  

e) Designar gestor ou comissão para acompanhar e fiscalizar, assim como para atestar a 

execução do objeto;  

f) Sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo 

com as condições e exigências especificadas, por intermédio do Gestor, auxiliado pela 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato;  

g) A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato deve emitir Termo de 

Atesto e Termo de Recebimento, após a constatação da efetiva e perfeita prestação do 

mesmo;  

h) Comunicar à CONTRATADA qualquer fato que possa interferir na prestação dos 

serviços, objeto deste Projeto Básico;  

i) Fornecer Atestados de Capacidade Técnica, quando solicitados pela CONTRATADA, 

após o regular cumprimento do objeto contratual; 

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, o valor 

unitário mensal e total para 12 (doze) meses, em moeda nacional, em algarismo e por 

extenso, já considerando todas as despesas com mão de obra especializada, materiais, 

encargos, tributos, deslocamentos, alimentação e demais despesas que incidam 

diretamente ou indiretamente sobre a prestação dos serviços.  

Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor global, 

desde que atenda às exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital de 

Licitação. 

 

8. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

As licitantes deverão comprovar que possuem, em seu objeto social, capacidade para 

prestar serviços na área de Ciências Atuariais.  

As licitantes deverão ainda apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a prestação de 

serviço de consultoria atuarial à Regime Próprio de Previdência Social considerado do 

grupo Grande Porte conforme a classificação do Indicador de Situação Previdenciária – 

ISP-RPPS do ano de 2022, publicado no site do Ministério da Previdência.  

Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio nome ou entre 

empresas do mesmo grupo.  

Na licitação, a empresa deverá apresentar declaração que, na assinatura do contrato com 

o PREVINI, disporá de profissional responsável técnico que esteja legalmente 

habilitado para o exercício da profissão de atuário, nos termos do Decreto-Lei nº 806, de 

4 de setembro de 1969 e alterações. 

 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
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obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 

(sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações. 

 

10. REAJUSTE 

 

Os preços propostos poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, 

contados da data do orçamento a que a proposta se referir. 

Os demais reajustes deverão observar o interregno mínimo de 12 (doze) meses. 

O índice a ser aplicado será IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

calculado e divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do uso do IPCA como índice de 

atualização de preços, fica, desde já, eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo 

ou, na hipótese de não determinação deste, aquele que melhor reflita a variação 

ponderada dos custos da contratada, desde que publicamente divulgado, como índice 

substitutivo a vigorar entre as partes.  

 

Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 

O reajuste de preços não caracteriza alteração do contrato, devendo ser registrado por 

simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 

11. LOCAL E PRAZO PARA A ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços poderão ser executados tanto de forma presencial como de forma online, 

sendo que os serviços presenciais ocorrerão mediante necessidade da Administração, 

podendo ocorrer no PREVINI ou em local diverso previamente indicado pela 

Contratante.  

O PREVINI fica localizado na Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 – Bairro da Luz – 

Nova Iguaçu/RJ – CEP: 26260-050. 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

Os serviços serão recebidos definitivamente ao final da execução, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

Os serviços que não forem aceitos em função de NÃO CONFORMIDADE deverão ser 

executados novamente, sem ônus para o PREVINI.  

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O cumprimento das obrigações será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus 

termos, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato, a ser 

constituída pela CONTRATANTE; 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor 

do contrato, que deverá ser auxiliado pelos fiscais do contrato; 
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Além do acompanhamento e da fiscalização da execução do objeto, a fiscalização do 

Contrato poderá, ainda, recusar a prestação do serviço ou o fornecimento do objeto em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária; 

A fiscalização do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas e defeitos observados; 

As decisões e providências que ultrapassarem as atribuições da fiscalização do Contrato 

deverão ser encaminhadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das 

medidas convenientes; 

O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da lei n.º 8.666, de 1993; 

A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade de 

imperfeições da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou da fiscalização do Contrato. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa, na forma da Lei Federal n.º 8.666/93 e da Lei n.º 

10.520/02, o fornecedor que: 

 Inexecução, total ou parcialmente de qualquer obrigação assumida; 

 Retardar a execução do objeto; 

 Fraudar no fornecimento do objeto ou na entrega de documentação; 

 Comportar-se de modo inidôneo; 

 Cometer fraude fiscal; 

 Não mantiver a proposta. 

 

Aquele que cometer qualquer infração discriminada nos subitens anteriores ficará 

sujeito as seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

a. Advertência por escrito; 

b. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso ou por ocorrência, até o limite de 

20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c. Multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de 

inexecução do objeto contratado; 

d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o PREVINI, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e. Declaração de idoneidade para licitar com a administração pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do 

inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.  

As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” poderão ser aplicadas junto com as das 

alíneas “b” e “c”, garantida a prévia defesa. 

A aplicação da sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, 

garantido o contraditório e a defesa prévia. 
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O prazo de suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a 

natureza e gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15. RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A rescisão do Contrato poderá ser: 

 Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII do art. 78, da Lei n.º 8.666/93; 

 Amigável, por acordo entre as partes desde que haja conveniência para 

Administração; 

 Judicial, nos termos da legislação; 

 Mediante o fim do objeto contratado. 

A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar sua rescisão, com as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto nos arts. 78 a 80 da Lei n.º 

8.666/93 e alterações. 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

16. PAGAMENTO 

 

O pagamento se dará mediante emissão de notas fiscais/faturas por parte da 

CONTRATADA, referente aos serviços de consultoria e assessoria atuarial, após a 

prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.  

O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação da 

Nota Fiscal e da documentação correta ao PREVINI. 

A nota fiscal ou documentação não aprovada pela CONTRATANTE será devolvida à 

CONTRATADA, acompanhada das informações que motivaram sua rejeição. 

A devolução da nota fiscal não poderá ser pretexto para que a CONTRATADA 

suspenda a execução do objeto da contratação. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações 

orçamentárias abaixo classificadas: 

Fonte de Recursos: Própria 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 

Programa de Trabalho: 40.01.04.122.5001.2.003 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado, conforme 

preceitua o art. 45 da Lei n.º 9.784 de 1999; 

O presente Termo de Referência tem caráter orientativo, cujas cláusulas exigidas neste 

documento não tem o objetivo de restringir ou limitar qualquer outra necessária que 

possa vir a constar em Edital ou Minuta de Contrato;  
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Os casos omissos ou situações não explicitadas neste Termo de Referência serão 

dirimidos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93 e 

demais regulamentos e norma administrativas municipais. 

Fica eleito o Fórum deste município para contendas judiciais.  

 

 

 

 

__________________________________ 

Mauricio da Costa 

Gerente da Divisão de Investimentos Financeiros 

Mat: 60/200.078-4 

 

 

Autorizo na forma supra. 

 

 

_________________________________ 

Jailce Perrut dos Santos Scofano 

Diretora-Presidente 

Mat. 60/200.072-4 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ATUARIAIS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO NA 

QUALIDADE DE CONTRANTE: 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA 

IGUAÇU- PREVINI E DE OUTRO LADO 

NA QUALIDADE DE CONTRATADA A 

EMPRESA__________________________

______. 

 

 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA IGUAÇU - 

PREVINI, doravante denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Antônio de Moura 

Raunheitti, nº 95 – Luz, Nova Iguaçu, inscrito no CNPJ sob o nº 03.450.083/0001-09, 

representado neste ato por seu Diretor Presidente, Sra. Jailce Perrut dos Santos Scofano, 

inscrito na OAB/RJ sob o n° 132694 e a empresa _____________, situada na Rua: 

______________, nº _______, Bairro ________ - Nova Iguaçu/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 

_____________, portador da carteira de identidade nº  ____________ e CPF nº 

_________________, resolvem celebrar o presente contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços TÉCNICOS ATUARIAIS, para atender às necessidades do instituto dos 

servidores municipais de nova iguaçu – previni, conforme especificações constantes do 

presente termo de referência para atender as demandas durante um período de até 12 (doze) 

meses, conforme processo administrativo nº 2023/07/718,  aplicando-se a este contrato as 

normas gerais da Lei Federal nº n° 10.520/2002, Decreto Municipal n° 11.250/2018 e Decreto 

Municipal n° 10.662/2018 c/c Lei Federal n° 8666/93 no que couber, mediante as cláusulas e 

condições estipuladas abaixo: 

 

ÍNDICE 

 

CLÁUSULA ASSUNTO 

1ª  DO OBJETO 

2ª  DO PRAZO 

3ª  DAS OBRIGAÇÕES DO PREVINI 

4ª  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5ª  DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

6ª  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7ª  DA EXECUÇÃO 

8ª  DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

9ª  DA RESPONSABILIDADE 

10ª  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11ª  DA GARANTIA 

12ª  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13ª  DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
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14ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

15ª  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

16ª  DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

17ª  DA RESCISÃO 

18ª  DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

19ª  DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

20ª  DO FORO DE ELEIÇÃO 

                          

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente acordo é prestação de serviços técnicos atuariais, conforme especificado 

no ANEXO I do Termo de Referência, adunado nos autos de processo administrativo PREVINI 

nº 2023/07/718. 

                          

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

 

A vigência do presente Contrato será as 12 (doze) meses contados a partir da data de 

assinatura. 

 

Parágrafo único. O prazo de execução poderá ser prorrogado nas condições previstas no 

artigo 57 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93 c/c art 38, Inciso II do Decreto Municipal n° 

10.662/2016.  

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO PREVINI 

 

Constituem obrigações do PREVINI: 

 

a) Realizar os pagamentos na forma e condições previstas; 

b) Realizar a fiscalização dos serviços; 

c) Disponibilizar as informações necessárias à implantação; 

d) exercer a fiscalização do contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Cumprir fielmente o que estabelece as condições deste Projeto Básico no que 

se refere ao seu objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e 

regularmente; 

 

b) Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente 

habilitados no planejamento e consecução do objeto deste Projeto Básico e, 

quando solicitada, efetuar as substituições de profissionais considerados 

inadequados (conduta ou serviços) pela CONTRATANTE; 
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c) Manter quadro de consultores suficiente para atendimento dos serviços, sem 

interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta 

ao serviço e demissão de empregados; 

 

d) Responder, em relação aos seus consultores, por todas as despesas 

decorrentes da consumação do objeto deste Projeto Básico, tais como: 

salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações 

e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Governo; 

 

e) Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, que porventura 

venha sofrer a CONTRATANTE ou terceiros, causados por seus funcionários 

e prepostos, desde que comprovada sua responsabilidade, nos termos da Lei; 

 

f) Manter a mais absoluta confidencialidade dos serviços e informações que vier 

a ter conhecimento, no desempenho das atividades deste Projeto Básico; 

g) Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de materiais e 

equipamentos necessários ao perfeito fornecimento de produtos e serviços; 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Projeto 

Básico, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

 

i) Possuir em seu quadro de consultores, no mínimo, 03 (três) advogados, sendo 

que pelo menos dois deles deverão comprovar atuação em demandas 

judiciais ou administrativas de natureza previdenciária, relativas 

exclusivamente à Regime Próprio de Previdência Municipal.  

j) Apresentar, no mínimo, 05 (cinco) atestados de Capacitação Técnica com 

objeto específico na prestação se serviços de Consultoria Técnica 

Previdenciária junto à Regime Próprio de Previdência. 

 

k) A comprovação se dará da seguinte forma: em se tratando de sócio ou 

proprietário, através da apresentação do contrato social; em se tratando de 

empregado, através da apresentação de carteira de trabalho e previdência 

social; em se tratando de contrato de trabalho, através da apresentação do 

contrato de trabalho. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXX), sendo este 

valor passível de alteração pela ocorrência de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio 

econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações 

orçamentárias abaixo classificadas:  

Fonte de Recurso: 103 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Programa de Trabalho: 40.01.04.122.5001.2001  

Nota de Empenho: XX/2023 



 

Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 - Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26.260-050 
PABX/Fax: (21) 2666-2200.   Site: www.previni.com.br     E-mail: previni@previni.com.br 

 

 

CLÀUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA iniciará a execução do objeto dentro de no máximo 

24(vinte e quatro) horas após recebimento da ordem de serviço.  

 

Parágrafo Segundo. A execução do objeto contratual observará o descrito no Projeto Básico, 

podendo ser acrescido, revisto e alterado mediante justificada necessidade e aprovação, 

considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação orçamentária, condições 

operacionais, assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

CONTRATUAL 

 

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) 

membros designados pelo PREVINI, à qual compete: 

 

a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das 

penas previstas na cláusula décima quarta; 

c) suspender a execução do serviço julgado inadequado; 

d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste contrato; 

e) exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, vinculado à execução 

contratual, cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, 

inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse dos serviços, sem que essa 

decisão acarrete qualquer ônus ao PREVINI. 

 

Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, a 

qualquer tempo durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de penas, para 

as quais se observará o prazo previsto na cláusula décima quarta.  

 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 

fiscalização do PREVINI, promovendo o fácil acesso às dependências da CONTRATADA, 

podendo lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

 

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que 

lhes forem apresentadas pela fiscalização.  

 

Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 

suas atividades. 
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Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do PREVINI não excluem ou 

atenuam a responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 

 

Parágrafo sexto. Os membros da comissão prevista no caput desta cláusula, sob pena de 

responsabilização administrativa, anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. No que exceder a sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 

10 (dez) dias, para ratificação. 

 

Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde 

que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em 

consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou 

declarações verbais. 

 

 Parágrafo nono. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato 

será comunicado à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no 

comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 

 

Os serviços a que se referem o presente contrato serão executados sob a direção e 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao PREVINI ou a 

terceiros, usuários dos serviços ou não, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 

presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 

decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 

oriundos da execução do contrato, podendo o PREVINI, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos 

devidos à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento dos serviços se dará por meio de depósito em conta bancária, a ser indicada 

pela CONTRATADA e aceita pelo PREVINI. 

 

Parágrafo Primeiro. O pagamento deverá ser feito, após a apresentação da nota fiscal 

devidamente visada e atestada pela Comissão de Fiscalização do contrato nomeada pelo 

Presidente. 

 

Parágrafo Segundo.  Não serão considerados quaisquer serviços executados que não 

estejam discriminados no projeto básico.   
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

 

O PREVINI, a qualquer tempo, poderá exigir a prestação de garantia, em uma das 

modalidades previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, no patamar de até 5% (cinco por 

cento) do valor total máximo do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

 

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade 

de opor perante o PREVINI a exceção de inadimplemento como fundamento para a 

interrupção unilateral do serviço. 

 

Parágrafo único - A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal 

nº 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida 

judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do 

contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES 

 

A inexecução do serviço, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla 

defesa, as seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

 

b) multa de 1% (um por cento) sobre o valor da remuneração mensal do CONTRATO, 

por dia de atraso na conclusão de qualquer dos prazos estabelecidos;  

 

c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com 

a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao 

dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite 

de 20% (vinte por cento); 

 

d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA;  

 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
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a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

 

Parágrafo primeiro - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do PREVINI, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

  

Parágrafo segundo - A sanção prevista nas alíneas b, c e d do caput desta Cláusula poderá 

ser aplicada cumulativamente à qualquer outra. 

 

Parágrafo terceiro - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 

administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo quarto - A aplicação da sanção prevista na alínea f do caput desta Cláusula é de 

competência exclusiva do Sr. Diretor Presidente, facultada a defesa no respectivo prazo de 10 

(dez) dias da abertura da vista, podendo a reabilitação ser requerida no prazo de 2 (dois) anos 

de sua aplicação.  

 

Parágrafo quinto - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de 

acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

  

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive 

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não 

comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à 

garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do PREVINI. 

  

Parágrafo único - Caso o PREVINI tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que 

lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da 

pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% 

(um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde 

logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a 

não ser com prévio e expresso consentimento do PREVINI e sempre mediante instrumento 

próprio, devidamente motivado, a ser publicado.  

 

Parágrafo único - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do 

cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 

convocatório e legislação específica.  

 

 

 

 

 



 

Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 - Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26.260-050 
PABX/Fax: (21) 2666-2200.   Site: www.previni.com.br     E-mail: previni@previni.com.br 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do PREVINI, pela inexecução total 

ou parcial de suas cláusulas e condições ou ainda por interesse público superveniente, nos 

termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

  

Parágrafo primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e 

ampla defesa. 

 

Parágrafo segundo - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia 

notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial 

de divulgação do Município de Nova Iguaçu.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na 

legislação pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por 

conta do PREVINI. 

 

Parágrafo primeiro – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

  

Parágrafo segundo - O PREVINI encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do 

Estado, para conhecimento, após assinatura das partes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTAGEM DOS  PRAZOS 

 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. 

  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade de Nova Iguaçu, para dirimir qualquer litígio decorrente do 

presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido 

e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

 

 

Nova Iguaçu, em _____de _________de ______. 

  

 

 

 

Jailce Perrut dos Santos Scofano 

Diretora Presidente 

PREVINI 

 

 

 

        

 

                 TESTEMUNHA 

 

             TESTEMUNHA 

 

 

 


